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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SÚMULA N. 
691/STF. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da 
Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado contra decisão liminar do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paul, mantendo a prisão 
preventiva do agravante, acusado da suposta prática dos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na 
origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou 
teratologia da decisão impugnada.
3. A prisão preventiva foi mantida em caráter liminar tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta imputada ao paciente, acusado de se 
associar com os corréus e realizar, ao menos em 3 oportunidades, pelo 
tráfico interestadual de quantidade considerável de drogas, evidenciado 
pela apreensão, no veículo do corréu Gledson, de 261 tabletes de 
maconha, pesando 280,5kg, e 10 tabletes de skank, pensado 11,4kg. 
Além disso, ressaltou-se o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o 
agravante possui antecedentes criminais.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
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Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
5. Outrossim, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação 
da Súmula n. 691/STF.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SÚMULA N. 
691/STF. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da 
Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado contra decisão liminar do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paul, mantendo a prisão 
preventiva do agravante, acusado da suposta prática dos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na 
origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou 
teratologia da decisão impugnada.
3. A prisão preventiva foi mantida em caráter liminar tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta imputada ao paciente, acusado de se 
associar com os corréus e realizar, ao menos em 3 oportunidades, pelo 
tráfico interestadual de quantidade considerável de drogas, evidenciado 
pela apreensão, no veículo do corréu Gledson, de 261 tabletes de 
maconha, pesando 280,5kg, e 10 tabletes de skank, pensado 11,4kg. 
Além disso, ressaltou-se o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o 
agravante possui antecedentes criminais.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
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Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
5. Outrossim, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação 
da Súmula n. 691/STF.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MURILO DA SILVA SOUZA 

contra decisão da Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que indeferiu 

liminarmente habeas corpus impetrado contra decisão liminar do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (e-STJ fls. 125/127).

Segundo consta dos autos, o agravante teve a sua prisão preventiva decretada 

em 30/10/2024 pela suposta prática dos crimes previstas nos arts. 33 e 35 da Lei n. 

11.343/2006 (e-STJ fls. 19/21). Contra a referida decisão, impetrou-se habeas corpus 

perante a Corte estadual, que indeferiu o pedido liminar (e-STJ fls. 16/18). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a inexistência de provas da 

participação efetiva do agravante no tráfico de drogas. Sustenta a ausência de 

fundamentação idônea para a manutenção da sua prisão preventiva, tendo em vista que o 

decreto preventivo se baseou apenas na gravidade abstrata do crime e na quantidade de 

drogas apreendidas. Assevera que a reincidência do agravante não se trata de crime com 

violência ou grave ameaça, de modo que a sua liberdade não representa risco para a 

ordem pública. Defende, ainda, a suficiência da imposição de medidas cautelares 

alternativas. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para revogar a prisão preventiva do paciente ou, 

subsidiariamente, substituir a custódia por medidas cautelares previstas no art. 319 do 

CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão deve ser 
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mantida. 

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

"não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva da paciente 

pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 19/20): 

O presente caso constitui desdobramento dos autos n.º 1500682-
38.2024.8.26.0583, em que fora oferecida denúncia em face de GLEDSON 
SANTOS MIRANDA como incurso nas penas do artigo 33, caput, da Lei nº 
11.343/06 e art. 311, § 2º, inciso III, do Código Penal, na forma do art. 69 do 
CP, por fato ocorrido no dia 10 de julho de 2024, por volta de 16h04min, na 
Estrada Municipal Prefeita Maria Ruiz Martins, na cidade de Anhumas, 
pertencente a comarca de Presidente Prudente-SP.
Na ocasião foi apreendido e submetido a exame pericial o aparelho celular de 
GLEDSON, detectando-se que estaria associado a ISLENE LEITÃO ALVES 
DE FREITAS, moradora da cidade de Ponta Porã – MS, além de MURILO 
DA SILVA SOUZA e GABRIEL ROSATI AURELIANO, ambos moradores na 
cidade de Rancharia – SP.
O delito de tráfico de entorpecentes é daqueles de caráter permanente e seus 
efeitos prolongam-se no tempo, envolvendo várias condutas. O crime é 
inafiançável e de natureza grave, de profunda repercussão social, e nos 
termos atuais, constitui uma das ações criminosas, que mais conturbam a 
normalidade da vida coletiva, a paz pública a demonstrar audácia de quem a 
pratica o que tem levado a intranquilidade à população. É delito que bem 
revela, portanto, a periculosidade de quem o comete, fazendo-se merecedor 
da segregação prisional. Aquele que pratica o delito de tráfico de 
entorpecente demonstra ter personalidade inteiramente avessa aos preceitos 
ético-jurídicos que presidem a convivência social.
(...)
Ademais, os relatórios de investigação de fls. 240/252 apontaram a 
insatisfação de Gledson com relação aos investigados nestes autos, por não 
ter recebido pelo transporte de entorpecentes. É certo, portanto, que em ao 
menos três oportunidades os representados foram responsáveis pelo 
transporte interestadual de razoável quantidade de entorpecentes, o que 
implicou em significativa ofensa à saúde pública.
Assim, presente o fumus comissi delicti.
Com relação ao periculum libertatis, conforme demonstram as certidões 
carreadas aos autos, os investigados MURILO e GABRIEL possuem 
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antecedentes (fls. 275/309). Assim, necessária a decretação da prisão para 
evitar a reiteração da conduta criminosa.

Por sua vez, ao indeferir o pedido liminar, assim se manifestou o 
Desembargador relator (e-STJ fls. 16/17): 

Através da análise sumária da impetração, não se verifica nenhuma nulidade 
ou manifesto constrangimento ilegal a ensejar a concessão da tutela de 
urgência, cabível apenas quando se demonstrar evidente a ilegalidade do ato 
impugnado. Segundo consta dos autos, policiais militares teriam avistado um 
veículo Fiat/Argo, com abrupta manobra, aparentando estar com bastante 
volume de carga, sendo abordado. O condutor do veículo foi identificado 
como sendo Gledson Santos Miranda, ao passo que, no interior do veículo 
foram localizados 261 tabletes de maconha, com peso aferido de 280,5 quilos, 
outros 10 tabletes do entorpecente Skank, com peso aferido de 11,4 quilos, 
bem como a importância de R$ 167,00(cento e sessenta e sete reais) em 
cédulas de moeda corrente, além de um aparelho móvel celular.
Com efeito, a decisão do juízo de origem que converteu a prisão em 
preventiva pautou-se, prima facie, em argumentação idônea, diante das 
circunstâncias desfavoráveis da prisão do paciente e existência de elementos 
de dedicação à traficância, fatos que indicam a necessidade de uma análise 
mais detalhada quando do seu julgamento definitivo.

Como visto, a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar tendo em vista 

a gravidade concreta da conduta imputada ao paciente, acusado de se associar com os 

corréus e realizar, ao menos em 3 oportunidades, pelo tráfico interestadual de quantidade 

considerável de drogas, evidenciado pela apreensão, no veículo do corréu Gledson, de 

261 tabletes de maconha, pesando 280,5kg, e 10 tabletes de skank, pensado 11,4kg. Além 

disso, ressaltou-se o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o agravante possui 

antecedentes criminais. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. 

Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Outrossim, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 
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e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Assim, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea 

a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉUS REINCIDENTES EM CRIMES DOLOSAS. 
PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na origem, na 
esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por 
analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada.
2. A prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão da 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta 
da conduta imputada aos agravantes, evidenciada pela quantidade e 
variedade de drogas apreendidas - 1.100 porções de crack, 300 porções de 
cocaína, 122 porções de maconha e 60 porções de skunk -, bem como o risco 
efetivo de reiteração delitiva, pois os reús são reincidentes em crime doloso.
3. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar 
Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz 
Fux)". (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos 
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar 
a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).
5. No mais, o Tribunal a quo indeferiu o pedido de prisão domiciliar haja 
vista que a agravante abandonou a sua filha de 3 anos no veículo em que os 
entorpecentes estavam sendo transportados para tentar fugir da abordagem 
policial. Essas circunstâncias demonstram a periculosidade da agente e tem o 
condão de impedir, ao menos em análise liminar, a concessão da prisão 
domiciliar à luz do art. 318, V, do CPP.
6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da Súmula 
n. 691/STF.
7. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 946.364/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DE USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA N. 691 DO STF. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. QUANTIDADE DE DROGA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A pretensão defensiva de revogação da prisão preventiva não pode ser 
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada 
pela Corte de origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário, 
aplicando-se ao caso o enunciado 691 da Súmula do STF.
2. Não se constatou manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a 
aplicação do referido verbete sumular, pois a prisão do agravante tem por 
base elementos concretos que indicam a gravidade do crime, considerando 
que foram apreendidos 227 g de maconha e 229 g de haxixe, além do risco de 
reiteração delitiva pelo paciente, que é reincidente específico (fls. 20-21 e 
28).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 921.532/PR, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.)
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA 691 DO STF. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que não cabe 
habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 
691/STF).
2. No caso, não se verifica flagrante ilegalidade na decisão impugnada, a 
qual deferiu em parte o pedido liminar para determinar apenas a 
compatibilização da prisão preventiva ao regime prisional imposto na 
sentença.
3. O Supremo Tribunal Federal tem decidido pela incompatibilidade na 
manutenção da prisão preventiva - aos réus condenados a cumprir pena em 
regime semiaberto ou aberto - por configurar a segregação cautelar, medida 
mais gravosa. Tal regra, todavia, pode ser excepcionada a depender da 
situação concreta, como na hipótese, em que a necessidade do 
encarceramento cautelar se justifica para evitar-se a reiteração delituosa - 
tendo a instância ordinária assegurado a compatibilização do regime.
4. Ademais, não procede a alegação de que haveria reformatio in pejus, na 
medida em que a sentença condenatória, ao manter a prisão preventiva, 
encontra-se devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito e na 
quantidade de droga apreendida (2,2 kg de maconha).
5. Sobre o tema, saliente-se que esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento no sentido de que a manutenção da segregação cautelar, 
quando da sentença condenatória, não requer fundamentação exaustiva, 
desde que o acusado tenha permanecido preso no curso do processo e a 
anterior decisão esteja fundamentada, sendo essa a hipótese dos autos.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 909.319/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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